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CONSTITUINTE 

Escolha de líder pelo governo 
é "intromissão", diz o PMDB 

Ulysses faz apelo para 
acelerar a elaboração 
do regimento 

por Valério Fabris 
de Brasília 

As principais lideranças 
do PMDB no Congresso re­
jeitaram ontem a ideia do 
ministro Marco Maciel, do 
Gabinete Civil, de o gover­
no contar com um líder na 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte. Esta posição con­
trária à liderança de gover­
no na Constituinte foi clara­
mente externada pelo pre­
sidente do Senado e do Con­
gresso Nacional, Humberto 
Lucena (PMDB-PB), e pe­
lo líder do PMDB no Sena­
do, Fernando Henrique 
Cardoso (SP). 

Pela primeira vez uma 
autoridade do Palácio do 
Planalto afirmou que o go­
verno cogita da indicação 
de um líder na Constituin­
te. Ao tomarem conheci­
mento da posição externa­
da pelo ministro Marco 
Maciel, outras personalida­
des pemedebistas reagi­
ram negativamente. Foi o 
caso do ex-governador do 
Paraná e atual senador Jo­
sé Richa, do senador Seve­
ro Gomes (SP) e do deputa­
do Euclides Scalco (PR). A 
opinião unânime é de que a 
presença de um líder go-
vernista na Constituinte se­
ria uma intromissão do 
Executivo em uma assem­
bleia que é soberana. 

Essa alegada "interfe­
rência" foi indicada pelo 
senador Humberto Lucena 
em entrevista à imprensa, 
logo depois de uma curta 
audiência com o presidente 
Sarney no Palácio do Pla­
nalto, conforme o relato do 
repórter Edson Beú, deste 
jornal. "Não há como justi­
ficar um líder do governo 
na Constituinte. Os líderes 
do governo devem ser os 
dos partidos que o apoiam. 
Cada partido deve atuar de 
forma soberana", disse 
Humberto Lucena, alegan­
do, entretanto, que o tema 
não foi abordado em sua 
conversa com o presidente 
Sarney. Afirmou ainda que 
desconhecia a formaliza­
ção da proposta. 

"A Constituinte deve rea-

Maciel defende a proposta 
por Cecília Pires 

de Brasília 

O mlnlstro-chefe do Gabi­
nete Civil, Marco Maciel, dlcse 
a este jornal que o presidente 
José Sarney devera trocar os 
rumos para o aprimoramento 
dos canais entre o Legislativo 
e o Executivo e esta amadure­
cendo a ld*la de restaurar a 
figura do líder do governo no 
Congresso Nacional, com fun­
ções, também, na Constituin­
te, para coordenar este traba­
lho. 

"Temos de trabalhar mais 
no sentido de aprimorar as re­
lações entre o Executivo e o 
Legislativo. O presidente Sar­
ney, como líder maior da 
Alianço Democrática, terá de 
oferecer rumos para a susten­
tação parlamentar do gover­
no", disse o ministro. Para Is­
to, o governo esta pensando 
em escolher um parlamentar 
da Aliança Democrática, Inde­
pendentemente dos lideres do 
PMDB e do PFL no Congresso, 
"para atuar no Congresso de 
um modo geral e na Consti­
tuinte de modo particular", 
disse ontem o ministro, se­
gundo relato do repórter Ed­
son Beu. 

"A Ideia ainda está no for­
no", advertiu o ministro, mas 
surge da necessidade de en­
contrar uma formula para que 
"o governo transmita o que 

Marco Maciel 

pensa à Constituinte. Além 
disso, esta seria maneira de o 
presidente Sarney expressar 
seus pontos de vista sobre 
matérias relevantes". Marco 
Maciel explicou que o governo 
pensa em Indicar este líder 
que nflo se confundiria com as 
lideranças do PMDB e do PFL 
argumentando qw, "nem 
sempre os partidos da Aliança 
representam fielmente o pen­
samento do governo no plená­
rio, pelas dificuldades que en­
frentam para encontrar uma 
posição de consenso entre at 
duas bancadas". 

Marco Maciel afirmou q»» o 
presidente Sarney prefere, 
por estas razoes, escolher um 

nome de sua afinidade e de 
plena aceitação na Aliança 
Democrática para defender 
seus Interesses na definição 
de matérias relevantes, "pre­
servando as funções especifi­
cas dos lideres do PMDB e do 
PFL e contando com um parla­
mentar que atue fora da área 
de atrito interpartldárla". 

O ministro discordou que 
esta medida possa significar 
Ingerência do Executivo na 
Constituinte. "Ela é um cole-
giado que comporta este tipo 
de Interlocutor." Afirmou ain­
da que o Pais passa por um 
"momento atípico e o presi­
dente precisa contar com al­
guém capaz de fluir e Influir 
no Congresso Nacional, como 
uma espécie de embaixador 
no plenário ordinário e na 
Constituinte", explicou. 

Marco Maciel ainda voltou a 
condenar o regime de "reces­
so branco" da Câmara e do Se­
nado, com funcionamento das 
duas Casas apenas em caráter 
extraordinário, como sugere a 
proposta do PMDB. "Os parla­
mentares não vflo abdicar da 
tarefa de legislar, dentro do 
papel para o qual foram elei­
tos. A Constituinte também 
nflo pode ser o grande fárum 
de debates, como ocorre no 
Congresso, sob pena de vê-la 
transformada num grande 
pinga-fogo", concluiu o minis­
tro. 

lizar seu trabalho ao largo 
do Executivo", disse Seve­
ro Gomes. "O presidente 
Sarney não me falou sobre 
o assunto e acho, em 
princípio, que essa figura 
de líder do governo não po­
de existir na Constituinte", 
declarou, por sua vez o se­
nador Fernando Henrique 
Cardoso. Ele supõe que se-
tores do PMDB se senti­
riam sob a ingerência do 
Executivo. 

Fernando Henrique Car­
doso entende que a ausên­
cia de um líder do governo 
não isolaria o Executivo 

] em relação às ações trava­
das no Legislativo. "O go­
verno está representado na 
Constituinte pelos parla­
mentares que o apoiam", 
disse o líder do PMDB no 
Senado. A questão suscita­
da pelo ministro Marco 
Maciel, como reconhece 
Fernando Henrique Cardo­
so, acende o debate sobre 
os limites da autonomia da 
Constituinte. Ele, assim co­
mo Richa, Severo Gomes e 
Euclides Scalco, acha que 
a Assembleia Constituinte 
só não tem o poder de revo­
gar a Constituição atual, 
enquanto a nova Carta não 
for promulgada. 

Em meio à discussão so­
bre o grau de autonomia 
política da Assembleia 
Constituinte, emergiu arn-
bém o debate sobre o papel 
das lideranças partidárias. 
Richa e Severo Gomes de­

fendem o ponto de vista de 
que as lideranças partidá­
rias da Câmara e do Sena­
do devem ter a missão de 
articular as bancadas ape­
nas em suas respectivas 
casas legislativas. "Defen­
do a proposta de que o 
PMDB precisa ter um líder 
especificamente para a As­
sembleia Constituinte. E o 
meu candidato é o senador 
Mário Covas (SP)", disse o 
ex-governador do Paraná. 

A posição de Richa, com­

partilhada por Severo Go­
mes, implica uma nítida 
demarcação de fronteiras. 
A Câmara e o Senado, for­
mando o Congresso Nacio­
nal, é que têm a competên­
cia, através de maioria ab­
soluta, de alterar a Consti­
tuição vigente. O Executi­
vo nelas pode dispor de 
lideres, como argumenta 
Richa, porque é na Câmara 
e no Senado que são trava­
dos embates entre o gover­
no e a oposição. 

Candidatos à liderança 
intensificam campanha 

por Zanoni Antunes 
de Brasília 

O deputado Milton Reis, 
do PMDB de Minas Gerais 
e postulante à liderança do 
seu partido na Câmara, 
afirmou ontem que o presi­
dente José Sarney só indi­
cará um nome para exer­
cer a liderança do governo 
na Constituinte caso o can­
didato que vier a ser esco­
lhido para líder do partido 
"não se afine com ele ou 
que não tenha um razoável 
trânsito no Palácio do Pla­
nalto". O deputado mineiro 
esteve ontem no Palácio 
com o presidente José Sar­
ney num encontro que du­
rou 45 minutos. 

Milton Reis disse que o 
presidente já havia mani­
festado essa intenção aos 
outros três candidatos que 
também disputam a lide­
rança do PMDB na Câma­
ra: Carlos SanfAnna 
(BA), Luiz Henrique (SC) e 
João Herrmann (SP). No 
entanto, o deputado Luiz 
Henrique, ao ser procurado 
por este jornal, corrigiu as 
declarações de Milton Reis 
com relação à indicação de 
um líder por parte do go­
verno. 

Segundo Luiz Henrique, o 
presidente José Sarney te­
ria afirmado que só indica­
ria um líder na hipótese de 
uma candidatura sem trân­
sito junto ao governo. "O 
que não é o caso dos quatro 
parlamentares que dispu­
tam a liderança do 
PMDB", observou. 

DISPUTA 
Com a eleição para líder 

do partido marcada para o 
próximo dia 10, os candida­
tos já intensificaram suas 
campanhas. Milton Reis 
disse que conta com o apoio 
das bancadas do Rio de Ja­
neiro, São Paulo, Minas 

Gerais. Ontem, o deputado 
mineiro participou de uma 
reunião com a bancada de 
seu estado, quando ficou 
acertado que cinco parla­
mentares vão trabalhar a 
sua candidatura junto a ou­
tras bancadas. Os deputa­
dos escolhidos são: José 
Ulysses, Otávio Elízio, Luiz 
Alberto Rodrigues, Marcos 
Lima e Roberto Brandt. 

Já o candidato João 
Herrmann se tem lançado 
para o debate entre as ban­
cadas. Herrmann defende 
que seja criado o "voto de 
confiança" durante o 
exercício da liderança. Pa­
ra ele, não existe mandato 
de líder, que poderá ser 
destituído assim que per­
der a confiança dos seus li­
derados. Outra proposta do 
deputado paulista é que os 
vice-líderes excerçam fun­
ções definidas e em perma­
nente contato com a socie­
dade. 

O deputado Luiz Henri­
que disse que já conta com 
o apoio das bancadas dos 
estados do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina e Para­
ná. Outro forte candidato à 
liderança é o deputado 
baiano Carlos SanfAnna" 
ex-ministro da Saúde. O de­
putado Hélio Duque, do Pa­
raná, retirou a sua candi­
datura por discordar da 
possibilidade de o governo 
vir a indicar um líder. 

O deputado Pimenta da 
Veiga, atual líder do parti­
do, voltou a negar ontem 
que seja candidato à recon­
dução ao cargo. Segundo 
ele, a hipótese de vir a con­
correr novamente à lide­
rança não tem fundamen­
to. Pimenta lembrou que os 
atuais candidatos só lança­
ram suas candidaturas 
após receber dele a garan­
tia de que não pleitearia 
mais o cargo. 

Maia defende um novo 
debate sobre o pacto 

por Rlomar Trindade 
de Brasília 

O governo está imobiliza­
do por falta de ousadia 
política para negociar o 
pacto social com todos os 
segmentos da sociedade. A 
opinião foi manifestada a 
este jornal, ontem, pelo de­
putado pedetista César 
Maia, ex-secretário de Fa­
zenda do Estado do Rio de 
Janeiro, que se mostra 
preocupado com a situação 
atual da economia do País. 

Na visão de Maia, para 
"sair desse imobilismo" 
seria salutar que o governo 
tomasse a iniciativa e fizes­
se um chamamento à clas­
se política para um amplo 
debate do pacto social, 
"em cima de temas de ba­
se" como a reforma bancá­
ria, o desenvolvimento so­
cial, a nova ordem econó­
mica que se pretende insta-

/ 
m 

por Francisca Stella Fagá 
de Brasília 

O deputado Ulysses Gui­
marães (PMDB-SP) encer­
rou ontem a terceira sessão 
da Assembleia Nacional 
Constituinte com um apelo 
para que o processo de ela­
boração do regimento in­
terno seja acelerado ao 
máximo. Ele tinha em 
mãos mais de sessenta 
emendas destinadas a mo­
dificar a proposta das lide­
ranças partidárias sobre o 
funcionamento inicial da 
Constituinte, que estabele­
ce o dia 24 para a aprova­
ção do regimento definiti­
vo. 

Hoje, às 14h00 os consti­
tuintes por convocação de 
seu presidente, Ulysses 
Guimarães, vão reunir-se 
para votar as normas pro­
visórias. Mas, a julgar pe­
los debates da sessão de on­
tem, a mesa deverá ser 
pressionada por segmentos 
da assembleia para permi­
tir que a Constituinte se im­
ponha imediatamente co­
mo poder soberano, acima 
de qualquer outro poder e 
elimine o chamado entulho 
autoritário. 

Insistentes manifesta­
ções dos pequenos partidos 
de esquerda contra o fun­
cionamento da Constituinte 
sob a égide da Constituição 
em vigor integral retar­
dam a votação das normas 
provisórias. 

O PT e o PC do B pro­
põem a imediata elimina­
ção dos poderes do Execu­
tivo de editar decretos-leis, 
das normas sobre seguran­
ça nacional e querem o 
imediato restabelecimento 
das prerrogativas do poder 
Legislativo. Sem isso, co­
mo diz o deputado Luís Ig-
nácio da Silva — Lula — 
líder do PT, os constituin­
tes trabalhariam "com 
uma espada em sua gar­
ganta". 

As alas mais expressivas 
do PMDB e do PFL susten­
tam que a Constituinte tem 
o poder de fazer uma nova 
Constituição, que terá vi­
gência assim que for pro­
mulgada, nos termos em 
que foi convocada pela 
emenda constitucional nú­
mero 26. Qualquer altera­
ção das normas constitu­
cionais em vigor teria de 
ser deliberada pelo Con­
gresso Nacional, mediante 
aprovação de dois terços de 
seus membros. E desejam 
que a nova Constituição co­
mece a ser feita o mais ra­
pidamente possível. 

Os defensores da modifi­
cação imediata da Consti­
tuição em vigor valem-se 
de um argumento que, 'se­
gundo entendem, foi forne­
cido pelo próprio presiden­
te do Supremo Tribunal Fe­
deral, ministro José Carlos 
Moreira Alves, durante a 
discussão sobre se os sena­
dores eleitos em 1982 pode­
riam integrar a Assem­
bleia Constituinte. Moreira 
Alves submeteu a decisão a 
plenário da Assembleia. 

Lula e os demais partidá­
rios de sua proposta enten­
deram a decisão de Morei­
ra Alves como um prece­
dente, o reconhecimento da 
mais alta figura do judiciá­
rio de que a Constituinte 
não está sujeita a norma vi­
gente alguma. 

Mas outro episódio expôs 
a preocupação dos consti­
tuintes com os limites do 
Judiciário neste momento. 
O líder do Partido Liberal, 
deputado Adolpho Oliveira, 
levou à apreciação do Su­
premo Tribunal Federal 
uma questão sobre os limi­
tes do poder da Constituin­
te. Isso provocou inflama­
das reações do deputado 
petista José Genoíno, que 
em plenário, afirmou que, 
se o Supremo Tribunal Fe­
deral apreciar essa ques­
tão poderia, pela mesma 
lógica fechar a Constituin­
te. 

O deputado Roberto Frei­
re, líder do PCB, comenta­
va que, se a Constituinte 
precisar consultar o Judi­
ciário agora para saber 
que poderes tem agora, não 
terá poder algum para no 
momento de promulgar a 
nova Constituição. 

Na avaliação dos defen­
sores da manutenção, por 
ora, das disposições consti­
tucionais em vigor, a atitu­
de do ministro Moreira Al­
ves na discussão da partici­
pação dos senadores eleitos 
em 1982 foi uma mera for­
malidade, que em nada au­
toriza a interpretação am­
pla dada aos partidários da 
outra posição. 

Dentro do PDS, há ape­
nas um defensor das mu­
danças imediatas da Cons­
tituição em vigor, o deputa­
do Bonifácio Andrada 
(PDS-MG). O líder do par­
tido na Câmara, Amaral 
Neto, sustentou ontem que 
os constituintes devera 
umitar-se por enquanto a 
restabelecer as prerrogati­
vas do Legislativo e em se­
guida começar a fazer a no­
va Constituição. 

Arinos: Assembleia deve 
reconhecer a Constituição 
por Ana Cristina Magalhães 

de Brasília 
A Constituinte tem poder 

para elaborar a nova Cons­
tituição brasileira. Preten­
der que ela possa alterar os 
princípios constitucionais 
vigentes seria o mesmo que 
não reconhecer a sua pró­
pria legitimidade, já que a 
sua convocação nasceu de 
uma emenda constitucio­
nal. 

A opinião é do senador 
Afonso Arinos que foi cons­
tituinte em 1946 e para 
quem a discussão teórica 
sobre qual a extensão do 
poder originário da Consti­
tuinte que garante a sua so­
berania (tema que vem 
sendo debatido em todas as 
sessões plenárias), acaba 
atrapalhando o início dos 
trabalhos da Constituinte. 

O senador refutou a ideia 
de que o presidente do Su­
premo Tribunal Federal 
(STF), José Carlos Morei­
ra Alves, ao permitir que o 
plenário decidisse se os se­
nadores eleitos em 1982 ti­
nham legitimidade para 
ser constituintes, tivesse 
aberto um precedente 
constitucional que poderia 
ser usado outra vez para 
resolver a questão da ex­
tensão dos poderes da 
Constituinte. Para Afonso 
Arinos, a decisão do presi­
dente do STF foi política, 
como também o é a decisão 
sobre o poder da Consti­
tuinte. 

Também em relação aos 
senadores, Afonso Arinos 
defende os preceitos consti­
tucionais vigentes. Esses 

senadores, assim como' os 
demais membros do Con­
gresso, participaram da 
votação e aprovação em 
1985, da emenda constitu­
cional 26, que convocou a 
Constituinte. Com este ra­
ciocínio, o senador afastou 
a argumentação do deputa­
do Plínio Arruda Sampaio 
(PT-SP) que na segunda-
feira havia pedido ao mi­
nistro Moreira Alves a de­
claração de que os senado­
res eleitos em 1982 não .ti­
nham legitimidade para 
participar da Constituinte, 
uma vez que a eleição para 
o Congresso ocorreu ape­
nas em novembro do ano 
passado. 

O senador José Rioha 
(PMDB-PR) afirmou que 
qualquer alteração na 
Constituição deve ser feita 
pelo Senado e pela Câmara 
dos Deputados, em conjun­
to, sob pena de se instalar à 
anarquia na ordem consti­
tucional. 

O líder do PTB, Gastone 
Righi (PTB-SP) disse que 
se não há Constituição e o 
Congresso pode tudo, "o 
general Leonidas Pires, 
ministro do Exército, tam­
bém pode, com a diferença 
de que o general tem ca­
nhões e exército e o Con­
gresso não". „ t 

Permitir que a Consti­
tuinte tenha poderes sobre 
a atual (Constituição, na 
opinião do senador Fernan­
do Henrique Cardoso 
(PMDB-SP) é chegar a 
uma situação perto do 
arbítrio, porque existe uma 
ordem jurídica vigente. 

lar no País. "Na Espanha, 
o acordo económico foi dis­
cutido com as lideranças 
políticas, com os partidos, 
e posteriormente com os 
sindicatos patronais e de 
trabalhadores. Acho que é 
esse o caminho", diz. 

César Maia julga que há 
espaço político para um 
ampla negociação do pacto 
social com os partidos 
políticos representados por 
deputados e senadores na 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte. "Se o governo co­
locar na mesa de negocia­
ção, de fato, o pacto social, 
politico e económico, ele 
vai inspirar as decisões da 
Constituinte", avalia. Mas 
sublinha que na questão so­
cial, por exemplo, é indis­
pensável que se debata pro­
fundamente a política de 
investimentos em infra-
estrutura e insumos bási­
cos. 

As propostas que dividem-
por Valério Fabris 

de Brasília 

A aprovação de cada 
capitulo da nova Constitui­
ção significará a automáti­
ca revogação do respectivo 
capítulo da Constituição de 
1967. E o que defendem os 
pequenos partidos de es­
querda como PT, PC do B, 
PCB e segmentos do PDT. 
Contrapõe-se a essa posi­
ção o argumento de que a 
Constituição de 1967 cairá 
por inteiro quando for pro­
mulgada a nova Carta, 
uma tese defendida pelo 
PTB, PDS, PFL e pela 
maioria do PMDB, inclusi­
ve por membros da sua ala 
esquerda. 

A polémica, a rigor, cin­
de a esquerda do PMDB, 
une os moderados e a direi­
ta de todos os partidos. Fi­
guras do amplo espectro da 
esquerda pemedebista rea­

gem com veemência à in­
terpretação de que a As­
sembleia Constituinte pode 
tudo, inclusive a revogação 
a conta-gotas da Constitui­
ção atual. Levantam-se 
contra essa interpretação 
os senadores paulistas Má­
rio Covas e Fernando Hen­
rique Cardoso. Os líderes 
do PDS, Amaral Neto (na 
Câmara) e Jarbas Passari­
nho (no Senado), conside­
ram que a hipótese levan­
tada por parlamentares pe-
tistas, sobretudo, seria a 
instauração da anarquia 
jurídica. >»*• 

A controvérsia configura 
o teatro da batalha consti­
tucional, na avaliação de 
Mário Covas. Ou seja, as 
aglutinações de forças 
ocorrerão conforme as cir­
cunstâncias. "Cada caso è 
um caso, cada cabeça uma 
cabeça", diz Fernando 
Henrique. 


